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Funchal, 19 de outubro de 2022 

 
 
Assunto: Convite para a apresentação de proposta para a locação de bens móveis em regime 

de aluguer operacional de veículos. 
 
 
Exmos. Senhores, 
 
A GESBA – Empresa de Gestão do Sector da Banana Lda., vem pela presente convidar V. Exas. 
a apresentar proposta no âmbito do procedimento de Consulta Prévia acima identificada, nos 
termos e condições que a seguir se indicam: 
 
 
1. Identificação do Procedimento: Consulta Prévia – Gesba 20/2022 para a locação de bens 

móveis em regime de aluguer operacional de veículos. 
 

2. Identificação da entidade adjudicante: GESBA – Empresa de Gestão do Sector da 
Banana, Lda. (doravante Gesba), com sede, à Rua de Santa Rita, n.º 56, São Martinho, 
9000-238 Funchal, telefone 291 701 050, faxe 291 701 059 e correio eletrónico 
concursos@gesba.pt utilizadora de plataforma eletrónica www.acingov.pt, com o capital 
social de 500.000,00€ e matriculada na Conservatória do Registo Comercial do Funchal 
sob o n.º único de matrícula e de pessoa coletiva 511 278 241. 
 

3. Órgão que tomou a decisão de contratar: gerência da Gesba, na reunião de 11/10/2022 e 
consignada na ata n.º 41/2022, ao abrigo de poderes próprios, nos termos do disposto no 
n.º 1 do Artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos (doravante CCP), a qual tem por 
fundamento a inexistência de recursos próprios. 
 

4. Fundamento da escolha do procedimento: alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do CCP, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 30/2021 de 21 de maio. 
 

mailto:concursos@gesba.pt
http://www.acingov.pt,
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5. Documentos referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP: os documentos 
solicitados na alínea c) do ponto infra. 
 

6. Documentos que constituem a proposta: as propostas, sob pena de exclusão dos 
concorrentes, serão obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos: 
 

a) Declaração do concorrente de aceitação do caderno de encargos, elaborada em 
conformidade com o modelo constante no Anexo I do CCP, com as adaptações 
decorrentes do Decreto Legislativo Regional nº 34/2008/M de 14 de agosto, na sua 
última redação (Anexo I do Convite); 

 
b) Documento, que em função do objeto a celebrar e dos aspetos da sua execução 

submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos, contenham os atributos da 
proposta, mais concretamente:  

 
(i) Valor unitário da renda mensal fixa para a locação de cada uma das dez viaturas. 

 
(ii) Preço total para a locação das dez viaturas. 

 
 

c) Documentos que contenham os termos ou condições relativas a aspetos da execução 
do contrato não submetidos à concorrência pelo CE aos quais a entidade adjudicante 
pertente que o concorrente se vincule:   

 
(i) Quaisquer outros documentos que o concorrente queira apresentar por os 

considerar indispensáveis para demonstrarem os atributos da proposta. 
 

d) Certidão do Registo Comercial ou respetivo código de acesso. 
 

 
7. Idioma dos documentos da proposta: os documentos que constituem as propostas são 

redigidos em língua portuguesa, sem prejuízo do estipulado no ponto 9.2. 
 
8. Prazo para apresentação da proposta: até ao termo do terceiro dia, a contar do envio do 

presente convite. 
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9. Modo de apresentação da proposta:  
 

9.1. Através de meio transmissão eletrónica de dados, sendo a plataforma eletrónica utilizada 
pela entidade adjudicante a seguinte: www.acingov.pt  

9.2. Eventuais fichas técnicas ou documentos contento a descrição das especificidades 
técnicas dos bens a fornecer, que os concorrentes pretendam apresentar, em função da 
respetivas as especificidades técnicas poder ser apresentados na língua inglesa, 
francesa ou espanhola. 

9.3. Todos os preços ou valores monetários constantes da proposta são expressos em euros 
e devem ser indicados em algarismos, sem incluir o IVA. Quando algum valor constante 
da proposta for também indicado por extenso, em caso de divergência prevalece este 
último e sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer 
divergência entre eles, prevalecem sempre os preços parciais, unitários ou não, mais 
decompostos. 

9.4. Todos os preços devem ser apresentados até à segunda casa decimal, sendo os 
arredondamentos feitos, por excesso ou por defeito, para o cêntimo mais próximo e, no 
caso de ser um valor exatamente intermédio, será feito por excesso. 

9.5. Sem prejuízo do disposto na Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, mais concretamente nos 
artigos n.º 54.º e 68.º, os documentos da proposta, individualmente considerados, têm 
que ser assinados eletronicamente mediante a utilização de certificado de assinatura 
eletrónica qualificada, previamente ao seu carregamento na plataforma eletrónica, 
conforme disposto no Decreto-Lei n.º 12/2021 de 9 de fevereiro, com as exceções aí 
admitidas e aquelas que forem definidas no presente programa do concurso. 

9.6. Por conseguinte, cada um dos documentos que constitui a proposta deve, antes do 
carregamento na plataforma e subsequente submissão, estar já assinado com recurso 
a assinatura eletrónica qualificada, nos termos dos pontos seguintes. 

9.7. Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concorrentes devem ser assinados 
com recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica próprios ou dos seus 
representantes legais. 

9.8. Os documentos eletrónicos emitidos por entidades terceiras competentes para a sua 
emissão, designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser assinados 
com recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica das entidades 
competentes ou dos seus titulares, não carecendo de nova assinatura por parte do 
concorrente que os submete. 

http://www.acingov.pt


CONSULTA PRÉVIA – GESBA 20/2022 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS EM REGIME DE ALUGUER OPERACIONAL 

 

5 | 37 
 

9.9. Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos físicos originais emitidos 
por entidades terceiras, podem ser assinados com recurso a certificados qualificados 
de assinatura eletrónica do concorrente que o submete, atestando a sua conformidade 
com o documento original. 

9.10. Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seja suscetível de representação como 
declaração escrita, incluindo os que exigem processamento informático para serem 
convertidos em representação como declaração escrita, designadamente, processos de 
compressão, descompressão, agregação e desagregação, a aposição de uma 
assinatura eletrónica qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos eletrónicos 
que os constituem. 

9.11. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua 
função e poder de assinatura, deve o concorrente submeter à plataforma eletrónica um 
documento eletrónico oficial indicando o poder de representação e a assinatura do 
assinante. 

9.12. Os certificados a que se refere o número anterior são emitidos por uma entidade 
certificadora credenciada pela Autoridade Nacional de Segurança (informação 
disponível em www.gns.gov.pt) 

9.13. Nos casos em que o certificado utilizado não relacione o assinante com a sua função e 
poder de assinatura como sucede, por exemplo, com o Cartão do Cidadão, deverá ser 
apresentado um documento oficial indicando o poder de representação do signatário, 
que poderá ser a certidão do registo comercial ou uma procuração que confira os 
poderes necessários para os atos praticados ou a praticar. 

9.14. Os documentos eletrónicos em padrão aberto, designadamente em eXtensible Markup 

Language (XML) e Design Web Format (DWF), são dispensados de aposição de 
assinatura eletrónica qualificada desde que sejam, também, acompanhados 
obrigatoriamente por documento eletrónico com igual conteúdo em Portable Document 

Format (PDF), devidamente assinado nos termos do disposto no presente artigo que 
prevalecerá sobre os documentos em padrão aberto. 

9.15. O incumprimento do disposto nos números anteriores constitui motivo de exclusão da 
proposta. 
 

10. Prazo de manutenção das propostas: 66 dias contados da data de termo do prazo para a 
apresentação das propostas. 

 

http://www.gns.gov.pt)
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11. Modo de prestação da caução: não exigível ao abrigo do disposto da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 88.º do CCP, sem prejuízo de a entidade adjudicante se reservar ao direito de poder 
vir a proceder à retenção de 10% do valor dos pagamentos a efetuar, nos termos do n.º 3 do 
mesmo preceito legal. 

 
12. Valor da caução: não aplicável. 

 
13. Não é permitida a apresentação de propostas variantes, ao abrigo do disposto do n.º 2 do 

artigo 59.º do CCP. 
 

14. Critério de adjudicação: o da proposta economicamente mais vantajosa para a entidade 
adjudicante, na modalidade de monofator do preço enquanto único aspeto da execução do 
contrato a celebrar, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP, ou seja, o mais 
baixo preço. 

 
 

15. Critério de desempate: em caso de empate das propostas admitidas, serão aplicados o 
seguinte critério de desempate: sorteio.  

 
15.1. Será realizado um sorteio para a designação do vencedor. Para tal deve a entidade 

adjudicante convocar os concorrentes empatados, para a realização de sorteio, que se 
realizará em data e local a fixar, sendo que o mesmo irá decorrer da seguinte forma:  

 
a) Ordenação do Sorteio – mediante o lançamento de dados, sendo a ordenação definida 

pela pontuação máxima do lançamento, ou seja, o 1º lugar no sorteio será ocupado pelo 
candidato que obtiver mais pontos no lançamento dos dados, sendo as restantes 
posições definidas de igual forma. Serão efetuados tantos lançamentos quantos forem 
necessários até se conseguir ordenar todos os candidatos;  
 

b) Sorteio – Serão colocadas tantas bolas, quanto o número de candidatos empatados, 
uma das quais de cor preta. A retirada de bolas será efetuada respeitando a ordenação 
indicada na alínea anterior;  
 

c) Vencedor do sorteio – O primeiro concorrente que retire a bola preta será considerado 
vencedor do sorteio; 
 



CONSULTA PRÉVIA – GESBA 20/2022 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS EM REGIME DE ALUGUER OPERACIONAL 

 

7 | 37 
 

d) O primeiro concorrente a retirar a bola preta será classificado em 1º lugar na Lista de 
Ordenação Final das Propostas;  
 

e) As restantes posições serão ordenadas utilizando o método definido nas alíneas b) e c), 
respeitando a ordenação do sorteio. 

 
 

16. Prazo para apresentação dos documentos de habilitação: de 5 dias úteis, a contar da 
notificação da decisão de adjudicação. 

 
17. Documentos de habilitação: os que forem exigidos ao abrigo do disposto no artigo 81.º do 

CCP, conjugado com a Portaria n.º 372/2017, nomeadamente: 
 

a) Identificação completa (através de cópia do B.I/C.C e indicação da residência da (s) 
pessoa (s) que assinará (ão) o contrato, qualidade em que intervém (êm) com junção 
do (s) documento (s) que atribui (em) poderes para o efeito;  

b)  Declaração do adjudicatário, elaborada em conformidade com o Anexo II do CCP (em 
anexo); 

c) Certidão da Conservatória do Registo Comercial; 
d) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP, ou seja:  
 

i. Certificado do Registo Criminal,  
ii. Certidão de situação contributiva regularizada; 

iii. Certidão de situação tributária regularizada; 
iv. Declaração atestando que não prestou a qualquer título, direta ou indiretamente, 

assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do 
procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de 
concorrência. 

 
e) Documento comprovativo da inscrição no Registo Central do Beneficiário Efetivo 

(RCBE), contendo o respetivo Código RCBE, para efeitos de cumprimento da 
obrigatoriedade de comprovação, prevista no artigo 36.º do Regime Jurídico do Registo 
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Central do Beneficiário Efetivo, aprovado pela Lei n.º 89/2017 de 21 de agosto, 
republicado pela Lei n.º 58/2020 de 31 de agosto.  

 
f) Documentos a que se refere o n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 

34/2008/M de 14 de agosto, com a última redação dada pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, se aplicável (não sendo aplicável, o 
adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações 
declarativas relativas a rendimentos gerados no território da RAM deve apresentar 
declaração sob compromisso de honra, subscrita por quem o obriga, referindo 
expressamente essa situação), mais concretamente: 

 
i. Última Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último 

acompanhado do Anexo C, caso o adjudicatário tenha exercido nesse período 
atividade na RAM; 

ii. Última Declaração de Rendimentos e Retenções de Residentes (Modelo n.º 10) 
e DMR; 

iii. Anexo Q da última informação empresarial simplificado (IES). 
iv. Anexo R da última declaração periódica do IVA. 

 
A documentação suprarreferida deve ainda ser apresentada por eventuais 
subcontratados identificados na proposta do adjudicatário. No decurso da execução do 
contrato a autorização do contraente público fica condicionada à apresentação daquela 
documentação relativa ao potencial subcontratado por parte do cocontratante. 

   
 É ainda concedido o prazo de 3 dias, para suprir eventuais irregularidades detetadas no(s) 

documentos(s) documentos de habilitação apresentado(s). 
 

A Entidade Adjudicante 
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Anexos: 
 
Anexo I: Modelo de declaração do Anexo I - M, a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 

Artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos, conjugado com o n. º1 do artigo 
6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual 
redação. 

 
Anexo II:  Modelo de declaração do Anexo II, A que se refere a alínea a) do n.º 1 do Artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual 
redação. 

 
Anexo III: Caderno de Encargos. 
 
 
 
 
. 
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ANEXO I  
 

Modelo de declaração do Anexo I-M 
 

 
(A que se refere a alínea a) do n.º 1 do Artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos, conjugado com o artigo 6.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação). 
 
 

1. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 
legal de1 ....(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 
conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na 
sequência do procedimento de… (designação ou referencia ao procedimento em causa), 
declara, sob compromisso de honra, que a sua representada2 se obriga a executar o referido 
contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 
relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
 

2. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo3: 

a) ... 
b) ... 

 
3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  
 

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 
 

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 
consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 
eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 

 
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 
3 Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) 

e d) do n.º 1 e nos n. 2 e 3 do artigo 57.º 
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a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 
efeitos de procedimento criminal. 
 

6. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto 
no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar declaração que constitui Anexo 
II-M do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação, 
bem como  os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas 
nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código, e do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 

 
7. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e 
constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 
Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 
participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 
ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 
sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 
 

... (local), ... (data), ... [assinatura4]. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
4 Nos termos do disposto no n.º 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II  

 
Modelo de declaração do Anexo II-M 

 
(A que se refere a alínea a) do n.º 1 do Artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, conjugado com o artigo 7.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação). 
 

 

1. … (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de5 ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no 
Procedimento de [nº] - [indicar designação ou referência do procedimento em acusa], declara, 

sob compromisso de honra, que a sua representada6 não se encontra em nenhuma das 
situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
 

2. O declarante junta em anexo [ou indica … como endereço o sitio da Internet onde podem ser 

consultados7] os documentos comprovativos de que a sua representada (8) não se encontra 
nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos 
Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigações 
fiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse especifico para a Região Autónoma da 
Madeira referidos no n.º 2 do artigo 7.º do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 
 

3. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 
caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 
a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 
efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura 9 

 
5 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
6 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
7 Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
8 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
9 Nos termos do disposto nos nº 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO VI 

 
CADERNO DE ENCARGOS 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1. Objeto 
 
1.1. O presente procedimento é designado por Consulta Prévia – Gesba 20/2022 para a 

locação de bens móveis em regime de aluguer operacional de veículos (renting), adiante 
designado por AOV, no estado de usados, e respetivos serviços associados, e tem por 
objeto: 
 

a) 3 Veículos ligeiros de passageiros, de nove lugares, usados e bem estado de 
conservação; 

b) 7 Veículos ligeiros de passageiros, de cinco lugares, usados e bem estado de 
conservação. 

 
1.2. Para efeitos do presente Caderno de Encargos (CE) entende-se por aluguer operacional 

o contrato através do qual o fornecedor (locador) transfere para a Gesba, mediante o 
pagamento de uma contrapartida mensal, o direito de utilização, gozo e fruição do veículo 
da sua propriedade, prestando todos os serviços incluídos, ao longo da vigência do 
contrato. 
 

1.3. Os serviços associados, a que se referem os números anteriores, e que o locador deverá 
prestar durante a vigência do contrato, são os seguintes: 
 

a) Gestão de pedidos; 
b) Gestão da entrega dos veículos; 
c) Gestão de pneus; 
d) Gestão de manutenção; 
e) Gestão da documentação para cada veículo; 
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f) Gestão de impostos e de I.P.O.; 
g) Disponibilização de viaturas de substituição; 
h) Gestão de coimas; 
i) Gestão de sinistros; 
j) Seguro dos veículos; 
k) Serviços de restituição. 

 
 

2. Especificações técnicas  

Os veículos automóveis devem, obrigatoriamente, ser locados no estado usado e em bom 
estado de conservação, cujo ano da matricula seja igual ou inferior a 4 anos, e possuir as 
seguintes características técnicas: 

 

I. Veículos ligeiros de passageiros 5 lugares – Grupo A 

a) Quantidade: 

 

Quantidade de veículos a adquirir 5 

 

b) Medidas e Lotação: 

 

Comprimento total (mm) > 4000<4062 

Distância entre eixos (mm) ≤ 2589 

Tara (kg) ≤ 1090  

Número de passageiros 5 

Número de portas 5 

 

c) Motor: 
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Combustível Gasóleo 

Potência (CV) ≥ 90 

Binário (Nm) ≥ 220 

Cilindrada (cm3) > 1450 < 1600 

Consumo urbano ≤3,8 lt /100 

Emissão CO2  - combinado <100 

 

a) Caixa de velocidades: 

 

Manual 5 velocidades 

 

b) Outras características 

 

Ar condicionado Sim 

Rádio/CD/USB Sim 

Sistema Bluetooh Não 

Cor Branco ou cinza 

ABS Sim 

 

II. Veículos ligeiros de passageiros 5 lugares – Grupo B 

 

a) Quantidade: 
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Quantidade de veículos a adquirir 2 

 

b) Medidas e Lotação: 

 

Comprimento total (mm) ≥4258 

Distância entre eixos (mm) ≥2620 

Tara (kg) <1350 

Número de lugares 5 

Número de portas 5 

 

 

c) Motor: 

 

Combustível Gasóleo 

Potência (CV) ≥115 

Binário (Nm) 250/1.500 - 3.200 

Cilindrada (cm3) >1.500 <1600 

Consumo urbano 4.0 - 4.2 

Emissão CO2  - combinado ≤ 105 

 

c) Caixa de velocidades: 

 

Automática 7 velocidades 
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d) Outras características 

 

Ar condicionado Sim 

Rádio/CD/USB Sim 

Sistema Bluetooth Sim 

Cor Cinzento ou preto 

ABS Sim 

Teto de abrir Com ou sem 

 

III. Veículos ligeiros de passageiros 9 lugares  

 

a) Quantidade: 

 

Quantidade de veículos a adquirir 3 

 

b) Medidas e Lotação: 

 

Comprimento total (mm) ≥ 4.959 

Distância entre eixos (mm) ≤ 3.275 

Tara (kg) < 1890 

Número de lugares 9 

Número de portas 4 
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c) Motor: 

 

Combustível Gasóleo 

Potência (CV) ≥115  

Binário (Nm) 300/1.750-2.000 

Cilindrada (cm3) >1.600 <2.000 

Consumo urbano (lt) ≤ 5,7 

Emissão CO2  - combinado ≤ 137 

 

e) Caixa de velocidades: 

 

Manual 6 velocidades 

Tração Dianteira 

 

f) Outras características 

 

Ar condicionado Sim 

Rádio/CD/USB Sim 

Sistema Bluetooh Não 

Cor Branco 

ABS Sim 

Bancos rebatíveis Sim 
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3. Contrato 
 
3.1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

 
3.2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

 
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 
aceites pelo órgão competente param a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  
c) O presente Caderno de Encargos;  
d) A proposta adjudicada;  
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

 
3.3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  
 

3.4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 3.2. e o clausulado do contrato 
e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 
acordo com o disposto no artigo 96.º do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua atual redação.  

 
 

4. Prazo 
 

4.1. O contrato terá a duração máxima de 12 meses, a contar do dia da entrega efetiva de todos 
os veículos, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 
cessação do contrato. 

 
4.2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Gesba poderá denunciar livremente o 

contrato, a qualquer altura e sem invocação de qualquer causa ou motivo, mediante 
comunicação escrita efetuada com uma antecedência mínima de 60 dias. 
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5. Forma de Locação 

5.1 O fornecedor obriga-se a proceder à locação e entrega dos veículos automóveis em conjunto 
e de uma só vez, no prazo máximo de 3 dias úteis a contar da data da celebração do contrato, 
na sede da Gesba à rua de Santa Rita, 56, 9000-238 Funchal. 

5.2 Não haverá lugar à contratação anual de quilometragens, sendo a mesma ilimitada, nem ao 
pagamento de quaisquer custos suplementares por quilometragem, nem durante a vigência, 
nem aquando da cessação do contrato. 

5.3 O valor da renda mensal deverá manter-se inalterado durante os 12 meses de vigência do 
contrato, sendo calculado com base numa renda fixa, não existido lugar a quaisquer acertos, 
seja a que título for. 

5.4 Os veículos deverão ser entregues em bom estado de conservação e funcionamento. 
 
 

CAPÍTULO II 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 
Secção I 

Obrigações do Fornecedor 
 

Subsecção I 
Disposições Gerais 

 
6. Obrigações Principais do Cocontratante 
 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, designadamente em 
matéria de segurança, no presente Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da 
celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

 
a)  Locar os bens em perfeito estado de funcionamento e de acordo com as quantidades, 

características, requisitos e demais condições previstas no ponto 2. do presente 
caderno de encargos. 
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b) Cumprir com o prazo referido no ponto 4 supra; 
c) Comunicar antecipadamente à Gesba quaisquer factos que suscetíveis de afetar o 

cumprimento total ou parcial de qualquer uma das obrigações do locador, previstas no 
contrato a celebrar; 

d) Não alterar as condições de aluguer e/ou das prestações de serviços, fora dos casos 
previstos neste caderno de encargos; 

e) Prestar informação correta e fidedigna sobre todas as condições em que os serviços 
são prestados, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem em 
função das circunstâncias; 

f) Comunicar a identificação e contactos do gestor do contrato à Gesba, bem como 
quaisquer alterações quanto a respetiva nomeação;  

g) Prestar a obrigação de garantia. 
h) Recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos necessários e adequados 

à prestação do serviço.  
 

 
7. Conformidade e Operacionalidade dos Bens 
 
7.1. O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos no ponto 2. do presente 
caderno de encargos. 

 
7.2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados 

para os fins a que se destinam e dotado de todo o material de apoio necessário à sua 
entrada em funcionamento. 

 
7.3. Os veículos deverão respeitar as características e componentes resultantes das respetivas 

homologações e nos termos indicados na documentação que os acompanha emitida pelos 
fabricantes, bem como acessórios e dispositivos neles instados de origem. 

 
7.4. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 
conformidade dos bens.  
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7.5. O cocontratante é responsável perante a Gesba por qualquer defeito ou discrepância dos 
bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 

 
 
8. Entrega dos Bens Objeto do Contrato 
 
8.1. Os bens objeto do contrato consideram-se entregues na data de assinatura do auto de 

aceitação, data em que se transfere o direito de uso e fruição/gozo daqueles para o 
contraente público, sem prejuízo das obrigações de garantia ou outras que impendem sobre 
o cocontratante. 
 

8.2. A entrega dos bens deve ser acompanhada por uma guia de entrega, que deve incluir os 
seguintes dados: 

a) Data da entrega; 

b) Identificação do locador; 

c) Identificação do adquirente e o local de entrega; 

d) Identificação do procedimento e data do contrato; 

e) Marca, modelo, versão, matrícula, N.º do Motor e do Chassis de cada viatura; 

f) Quilómetros existentes. 

 

8.3 Com o fornecimento dos bens serão entregues todos os equipamentos, acessórios e 
ferramentas indispensáveis ao seu bom funcionamento, certificados, bem como todos os 
equipamentos e documentação exigidos pelo Código de Estrada e demais legislações 
aplicáveis para o veículo circular na via pública.   

8.4 Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 
documentos para o local de entrega são da responsabilidade do cocontratante. 

8.5 A Gesba, após o ato de entrega, procederá à inspeção dos veículos com vista a verificar se 
os mesmos cumprem com as características, especificações e requisitos técnicos exigidos 
pelo Caderno de Encargos e pelas normas legais e regulamentares aplicáveis. 
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8.6 Em caso de deter quaisquer inconformidades, defeitos ou discrepâncias, a Gesba 
comunicará tais situações ao fornecedor. 

8.7 O fornecedor fica obrigado, à sua custa, a proceder, no prazo que lhe for fixado, às 
reparações ou substituições de viaturas necessárias, para garantir as características, 
especificações e requisitos técnicos exigidos, bem como o cumprimento das exigências 
legais, seguindo-se nova inspeção. 

8.8 Em caso de conformidade das viaturas ou de parte, será emitido um auto de aceitação, o 
qual deve ser assinado pelo fornecedor e pelo adquirente.  

 
 
9. Garantia de Continuidade de Fabrico/Fornecimento 

 
O fornecedor deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todas as 
peças, componentes que integram os bens objeto do contrato por um período mínimo de 
cinco anos.  

 
 

Subsecção II 
Obrigação de Garantia 

 
10. Condições e prazos de garantia 
 
10.1 O fornecedor obriga-se a prestar garantia nos termos previstas na presente cláusula e da 

lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ele 
relativas, e sem prejuízo de outros prazos mais favoráveis indicados pelos concorrentes, 
pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da data de assinatura do auto de aceitação, contra 
quaisquer defeitos ou discrepâncias com exigências legais e com características, 
especificações e requisitos técnicos definidos nos anexos ao presente Caderno de 
Encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem.  
 

10.2 A garantia prevista no número anterior abrange: 
 

(i) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes 
em falta; 
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(ii) A desmontagem de peças, componentes ou de bens defeituosos ou discrepantes; 
(iii) A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou 

discrepantes; 
(iv) O fornecimento, a montagem ou a instalação das peças, componentes ou bens 

reparados ou substituídos; 
(v) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes 

para o local da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a 
entrega das peças ou componentes em falta, reparados ou substituídos; 

(vi) A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 
(vii) A mão-de-obra. 

 
10.3 A Gesba deve notificar o fornecer no prazo máximo de 2 meses a contar da respetiva 

deteção qualquer defeito ou discrepância para efeitos de reparação. 
10.4 As reparações e substituições previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro 

de um prazo razoável fixado pela Gesta, e sem grave inconveniente para esta última, 
tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina. 

10.5 O fornecedor obriga-se a substituir, reparar ou reconstruir, por sua conta, os componentes, 
peças e acessórios que sofram avaria ou fratura, durante o período de garantia. 

10.6 No caso de o fornecedor se recusar a realizar os trabalhos referidos no ponto anterior, a 
Gesba reserva-se ao direito de proceder às substituições, reparações e reconstruções 
necessárias, imputando-se o respetivo custo ao fornecedor.  

10.7 Exclui-se da garantia os danos provocados por má utilização ou negligencia da Gesba. 
 
 

Subsecção III 
Serviços Associados ao fornecimento 

 
11. O fornecedor no que respeita aos serviços associados obriga-se a executar as tarefas e 

obrigações infra discriminadas para cada um dos itens previstos no ponto 1.3. do presente 
CE.  

 
11.1. No que respeita à gestão de pedidos: 
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(i) Disponibilização de um endereço eletrónico e número de telefone único para todas 
os contactos; 

(ii) Um gestor de conta responsável para o tratamento dos pedidos da Gesba; 
(iii) Registo de todas as ocorrências (telefonemas, reclamações, pedidos ...) efetuadas; 
(iv) Marcação das intervenções solicitadas (manutenção, reparações, substituições…); 
(v) Um tempo médio de espera pelo tratamento de 2 (dias) média mensal. 
 

11.2.  No que respeita à gestão da entrega dos veículos: 
 

Nos termos previstos no presente caderno de encargos. 
 
11.3. No que respeita à gestão de pneus: 
 

(i) A substituição será feita de forma ilimitada e sempre que os requisitos de segurança 
o justifiquem e não, apenas, quando percorridos um determinado número de 
quilómetros; 

(ii) Os pneus novos deverão ser equivalentes com os pneus originais do veículo e estar 
de acordo com as respetivas especificações do veículo, sendo de responsabilidade 
do fornecedor a escolha da marca. 

(iii) Marcação do serviço respetivo na oficina da rede indicada pelo fornecedor; 
 
 
11.4. No que respeita à gestão de manutenção: 
 

(i) Periódica – inclui todos os serviços e intervenções programadas pelo fabricante de 
cada veículo, designadas, vulgarmente, por revisões nas quilometragens e/ou 
periodicidade definidas no livro/plano de assistência do fabricante, compreendo 
nomeadamente mudança de óleo e afinações mecânicas; 

(ii) Corretiva - inclui a execução das reparações e quaisquer anomalias e/ou danos 
passiveis de afetar o funcionamento normal dos veículos na sequência do uso 
normal, diligente e prudente. 

(iii) Substituição de peças de desgaste: 
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Por se tratar de viaturas que sujeitas a desgaste acentuado, será necessário 
proceder com maior frequência, e quando solicitado, à substituição de 
designadamente, kits de embraiagem, discos de travão e calços de travão. 

(iv) Marcação do serviço respetivo em oficina na da marca de origem ou seu 
representante autorizado; 

(v) Autorização da reparação e controlo do serviço efetuado; 
(vi) Início da realização da manutenção em 1 (um) dia; 
(vii) Tempo máximo de imobilização por manutenção periódica: 1 (um) dia; 
(viii) Tempo máximo de imobilização por manutenção corretiva: 3 (três) dias; 
(ix) Em caso devidamente fundamentado, o tempo máximo de imobilização por 

manutenção periódica, previsto no ponto vi. Supra, poderá ser superior, desde que 
previamente acordado com a Gesta. 

(x) Estando em causa uma necessidade de reparação inadiável e urgente de qualquer 
anomalia e/ou dano passível de afetar o funcionamento normal do veículo alugado 
e que tenha como consequência a imobilização do mesmo, ocorrida quando a 
oficina que integre a rede de oficinas indicadas pelo fornecedor se encontre fechada 
ou a mesma se recuse a efetuar o serviço, a Gesba poderá efetuar a reparação, 
assistindo-lhe o direito solicitar ao fornecedor o reembolso da despesa efetuada, 
mediante a apresentação da respetiva fatura.  

 
11.5. No que respeite à gestão da documentação para cada veículo: 
 

(i) Registo do veículo na Conservatória do Registo Automóvel; 
(ii) Entrega de toda a documentação relevante (DUC e contrato AOV); 
(iii) Ficha da Inspeção Periódica Obrigatória, se for o caso; 
(iv) Seguro automóvel; 
(v) Assegurar que o processo esteja concluído no momento da entrega do veículo. 

 
11.6. No que respeita à gestão de impostos e de I.P.O.: 
 

(i) Gestão de todo o processo relativo ao Imposto único de Circulação (IUC) – 
pagamento e garantia de entrega de toda a documentação. 

(ii) Assegurar a receção dos comprovativos dos pagamentos do IUC até à data limite 
do seu pagamento. 
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(iii) I.P.O.: tudo o incluído (marcação, informação tempestiva e reembolso do custo 
contra exibição do respetivo comprovativo), na eventualidade de ser necessário 
durante o prazo de vigência do contrato previsto no ponto 4 do presente CE. 

 
 
11.7. Disponibilização de viaturas de substituição: 
 

(i) Aplicável a todos os veículos objeto do presente procedimento, devendo a viatura 
de substituição se de segmente equivalente ou superior, à substituída.  

(ii) A disponibilização da viatura de substituição é feita nas mesmas condições do 
veículo em AOV. 

(iii) A substituição também deverá ocorrer nos casos de manutenção periódica 
preventiva/correção e substituição de pneus cuja a intervenção necessite mais de 
1 dia, e ainda nos casos de furto ou roubo. 

(iv) A entrega da viatura de substituição será efetuada, com consoante os casos, ao 
mesmo tempo da entrada na oficina ou noutro local a combinar coma Gesba e 
durará estritamente até ao dia em que findar a causa da imobilização. 

(v) A viatura de substituição no que à utilização respeita, fica subordinada aos mesmos 
direitos e obrigações vertidos no presente Caderno de Encargos. 

 
 
11.8. Gestão de coimas: 
 

Reencaminhamento para a entidade adjudicante no prazo máximo de 5 dias após a 
respetiva receção. 

 
 
11.9. Gestão de sinistros: 
 

(i) Gestão de todo o processo após a participação do sinistro por parte da Gesba, Lda. 
ao fornecedor (participação à seguradora, preparação da documentação, 
contactos, etc.); 

(ii) Agendamento das peritagens; 
(iii) Elaboração de orçamentos; 
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(iv) Efetuar todas as diligências necessárias para correta e atempada resolução; 
(v) Gestão da resolução de eventuais conflitos, garantindo o necessário apoio jurídico. 

 
 
11.10. Seguro dos veículos: 
 

(i) Gestão de todo o processo relativo a celebração dos seguros dos veículos 
(pagamento e a garantia de entrega de toda a documentação); 

(ii) Assegurar a receção dos comprovativos dos pagamentos dos seguros até à data 
limite do seu pagamento, bem como a entrega do correspondente certificado 
internacional de seguro; 

(iii) Celebração de seguros com cobertura total durante toda a vigência do contrato   
com pagamento de franquia máxima de 2% e substituição em caso de perda total; 

(iv) O seguro mencionará que o veículo é propriedade do fornecedor, sendo, em caso 
de sinistro, a indeminização paga diretamente ao mesmo. 

 
11.11. Serviços de restituição: 
 

(i) Gestão de todo processo relativo ao fim de vida/restituição do veículo, 
independentemente da razão; 

(ii) O fornecedor poderá efetuar uma inspeção do veículo na presença de funcionário 
ou encarregado da Gesba, Lda.; 

(iii) O aviso por escrito do início do processo até 180 dias antes do final de cada contrato 
e avisos subsequentes a cada 30 dias; 

(iv) Comunicação por escrito à Gesba, Lda. do início do processo, pelo menos 120 dias 
antes de cada contrato; 

(v) No momento da restituição por cada veículo será lavrado, em dois exemplares, um 
auto de restituição, subscritos pelo fornecedor e pela Gesba, Lda., e que deverá 
conter, nomeadamente, para além da data e hora da restituição, a identificação 
completa do veículo, o número de quilómetros apresentado no respetivo conta-
quilómetros e o estado de conservação em que o veículo alugado se encontra; 

(vi) A restituição do veículo será feita na RAM, em local acordar entre as partes; 
(vii) Os veículos serão restituídos no estado de conservação em que se 

encontrarem, não havendo lugar ao pagamento de quaisquer custos, 
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designadamente decorrentes de eventuais reparações que sejam necessárias 
efetuar. 

 
11.12. Os custos de gestão dos veículos poderão ser suportados pela Gesba, Lda., só na 

eventualidade de não ser possível incluí-los nos serviços associados descritos nos 
subpontos supra. 

 
 

Subsecção IV 
Patentes, Licenças e Marcas Registadas 

 
A responsabilidade pela utilização de marcas registadas, patentes registadas ou licenças 
são do fornecedor, designadamente no que respeita ao pagamento de quaisquer 
encargos, assistindo direito de regresso da Gesba, Lda. em relação a quaisquer quantias 
em que a mesma venha incorrer seja a título e causa for no âmbito desta matéria 
 

Subsecção V 
Instruções Técnicas 

 
O fornecedor obriga-se a entregar em português, aquando do fornecimento dos veículos, 
um manual com instruções de operação e manutenção dos veículos a fornecer.  

 
 

Subsecção VI 
Dever de Sigilo 

12. Objeto do Dever de Sigilo 
12.1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à Gesba, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 
em relação com a execução do contrato. 

 
12.2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 
directa e exclusivamente à execução do contrato. 
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12.3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo fornecedor ou 
que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 
pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 
 
13. Prazo do Dever de Sigilo 
 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até à cessação, por qualquer causa, do contrato, 
sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 
designadamente, à protecção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou 
da confiança devidos às pessoas colectivas.  

 
 

Secção II 
Obrigações da GESBA 

 
 
14. Parâmetro Base do Preço Contratual 
14.1. O parâmetro base do preço contratual total é de 81.300,00€, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, se este for legalmente devido. 
 

14.2. Pela locação das viaturas objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente caderno de encargos, a Gesba deve pagar ao 
fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido do IVA à taxa legal em 
vigor, se este for legalmente devido. 
 

14.3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 
nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objecto do contrato para o respectivo 
local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 
registadas, patentes ou licenças.  
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14.4. A fixação do preço base fundamenta-se na realização de simulações em sites de diversos 
operadores económicos, por iniciativa da entidade adjudicante, sem a apresentação de 
quaisquer informações, pareceres ou participação dos mesmos na preparação do 
procedimento, razão pela qual não existem quaisquer medidas adotar nos termos previsto 
nos n.º 3 e 4 do artigo 35-A do CCP.   

 
 
15. Condições de Pagamento 
15.1. As quantias devidas pela Gesba, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas nos 

seguintes termos: o pagamento será efetuado mensalmente no prazo máximo de 60 dias 
a contar da receção da fatura. 

 
15.2. Em caso de discordância por parte da Gesba quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respectivos fundamentos, ficando o 
fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 
nova fatura corrigida. 

 
15.3. O fornecedor não poderá ceder quaisquer direitos ou obrigações emergentes do presente 

contrato, incluindo a cessão de créditos, sem a prévia autorização escrita do contraente 
público, sob pena de o fornecedor responder perante a Gesba, Lda., por todos os custos 
acrescidos que o cumprimento da obrigação perante o cessionário acarretar.   

 
 

CAPÍTULO III 
PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

 
16. Penalidades Contratuais 
16.1. Sem prejuízo do disposto no ponto 18. do presente Caderno de Encargos, pelo 

incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Gesba pode exigir do fornecedor 
o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 
incumprimento, nos seguintes termos:  
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a) Pelo incumprimento de quaisquer um dos prazos máximos mencionados no ponto 
5.1. supra que vierem a ser fixados no contrato, até 20% do valor contratual, no 
montante diário correspondente ao resultado da seguinte formula: 
 
V * A/365 
Em que: 
V = valor(es) da(s) viatura (s); 
A = número de dias em atraso. 

 
b) Pelo incumprimento de quaisquer prazos previsto para o cumprimento de 

obrigações no âmbito dos serviços associados ao fornecimento, a quantia de 
50,00€ por cada dia de atraso, sem prejuízo da responsabilidade pelo pagamento 
de eventuais coimas que venham a ser   aplicadas pelas entidades competentes. 

 
16.2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a Gesba pode exigir-

lhe uma pena pecuniária até 20% do valor contratual.  
 
16.3. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Gesba tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as 
consequências do incumprimento.  

 
16.4. A Gesba pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias ou com outros prejuízos decorrentes da violação de quaisquer umas das 
obrigações pela entidade adjudicatária devidas nos termos da presente cláusula.  

 
16.5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que Gesba exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 
 
17. Força Maior 
17.1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 
resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 
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pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
 

17.2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e 
determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

 
17.3. Não constituem força maior, designadamente:  
 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 
fornecedor, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 
sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 
sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de 
deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas 
legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 
sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
 
 
17.4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  
 
17.5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior.  
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18. Resolução Por Parte do Contraente PúblicoSem prejuízo de outros fundamentos de 
resolução do contrato previstos na lei, a Gesba pode resolver o contrato, a título 
sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das 
obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:  

 
a) Qualquer atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a 

quinze dias ou declaração escrita do fornecedor de que haverá atraso em 
determinada entrega que excederá aquele prazo;  

 
b) Interrupção/suspensão de prestação de serviços por fato imputável ao fornecedor 

por período superior a cinco dias ou interpolados. 
 

c) Incumprimento reiterado dos serviços associados. 
 
 
18.2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 
seja determinado pela Gesba.  

 
 
19. Resolução por Parte do Fornecedor 
 
19.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode 

resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há 
mais de seis meses relativamente ao prazo estipulado.  

 
19.2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 
 
19.3. No caso previsto no ponto 19.1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à Gesba, que produz efeitos 60 (sessenta) dias após a recepção 
dessa declaração, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 
acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  
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19.4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 
das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste 
ao abrigo do contrato, com excepção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP.  

 
 

CAPÍTULO IV 
RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 
21. Foro Competente 
 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 
do Tribunal Administrativo de Círculo do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 
 

CAPÍTULO VI 
PROTEÇÃO DE DADOS 

 

22. No desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com a execução do Contrato a 
celebrar, as partes observam escrupulosamente o regime legal da proteção de dados 
pessoais, empenhando-se em proceder a todo o tratamento de dados pessoais que venha 
a mostrar-se necessário ao desenvolvimento do Contrato no estrito e rigoroso cumprimento 
da Lei. 

23. Ao abrigo do disposto no número anterior, as partes obrigam-se, nomeadamente: 
 

a) Tratar e usar os dados pessoais nos termos legalmente permitidos, em especial 
recolhendo, registando, organizando, conservando, consultando ou transmitindo os 
mesmos, apenas e somente nos casos em que o seu titular tenha dado o 
consentimento inequívoco ou nos restantes legalmente previstos; 

b) Tratar os dados de modo compatível com as finalidades para os quais tenham sido 
recolhidos; 

c) Conservar os dados apenas durante o período necessário à prossecução das 
finalidades da recolha ou do tratamento posterior, garantindo a sua confidencialidade; 

d) Implementar as medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados 
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contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o 
acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito 
dos mesmos; 

e) Informar imediatamente a outra parte, devendo prestar toda a colaboração necessária 
a qualquer investigação que venha a ser realizada, caso exista alguma quebra de 
segurança, ou suspeita da mesma, independentemente de colocar ou não em causa 
a segurança e integridade dos Dados Pessoais; 

f) Garantir o exercício, pelos titulares, dos respetivos direitos de informação, acesso e 
oposição; 

g) Assegurar que os respetivos colaboradores ou os prestadores de serviços externos 
por si contratados e que venham a ter acesso a dados pessoais no contexto do 
Contrato cumprem as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção de dados 
pessoais, designadamente, não cedendo ou divulgando tais dados pessoais a 
terceiros, nem deles fazendo uso para quaisquer fins que não os estritamente 
consentidos pelos respetivos titulares ou, se aplicável, ser o seu processamento 
objeto de notificação ou de pedido de autorização à Comissão Nacional de Proteção 
de Dados. 

 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
24. Subcontratação e Cessão da Posição Contratual 
 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP.  

 
25. Comunicações e NotificaçõesSem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto 

às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos 
termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 
 

b) Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  
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26. Contagem dos Prazos 
 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 
feriados.  

 
 
27. Legislação Aplicável 

 
O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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